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Muitos foram os esforços em analisar as bases ideológicas que concorreram para a criação e a formulação da República moderna americana. Autores como Daniel J. Boorstin e Bernard Bailyn, entre outros discorreram sobre as seguintes questões: Os Estados Unidos da América foram fundados sobre um pilar teórico ou seu desenvolvimento específico se deve apenas a tradição e a experiência prática adquiridas no período colonial? E, se houve uma base teórica, quais eram os autores, filósofos e teóricos políticos a quem os Fundadores recorreram para formular os príncipios políticos americanos? 

Para demostrar se houve ou não ideologias iluministas presentes na consolidação da federação norte-americana com a elaboração da Primeira Constituição (1787) é interessante remontar o período colonial analisando o processo de independência. O regime colonial inglês, caracterizado pela ausência de um rígido controle, deu margem à possibilidade de uma maior autonomia colonial se comparada com as colônias ibéricas, o que, por sua vez, permitiu a surgimento de um mercado interno e de um progresso econômico de algumas colônias, como no caso o surgimento de industrias no Norte que passaram a rivalizar comercialmente com a própria metrópole. Politicamente, os colonos também acostumaram-se a uma certa liberdade, sem que, no entanto, isso prejudicasse o poder da Coroa Britânica, o que afirmaram através da formação de associações, não apenas comerciais mas também política. Isto não inteferia no pacto colonial, pois os colonos norte-americanos consideravam-se súditos legítimos da Coroa inglesa, e que por essa razão possuíam  os mesmos direitos que seus concidadãos do Reino. 

O conflito entre metrópole e colônias tem raízes na Guerra dos Sete Anos (1756-1763), na qual França e Inglaterra disputavam territórios próximos ao Vale do Ohio. Apesar da vitória inglesa, que lhe rendeu a aquisição de novos territórios como o Canadá, a Inglaterra saiu da batalha economicamente devastada, já que despendeu enormes somas para manter a guerra. Para restaurar as finanças do Reino, assim como para angariar os recursos necessários à administração dos novos terrítorios, a Coroa (Rei Jorge III) passou a intensificar as cobranças e a afirmar os seus direitos de metrópole aumentando a tributação. Os colonos, por sua vez, sentiram-se lesados em sua liberdade chegando a argumentar no Parlamento inglês que tinham os mesmos direitos que os primeiros emigrantes que se instalaram na América
, ideal expresso no Primeiro Congresso Continental (1774). A intransigência dos ingleses serviu apenas apra fazer crescer a facção favorável à independência. Em Abril de 1775, soldados ingleses foram enviados a Boston, principal porto colonial, para apreender armas, entrando em conflito direto com os colonos. Duas semanas após esse acontecimento, ocorreu a realização do Segundo Congresso Continental, no qual ficou estabelecida a organização de milícias provinciais ea nomeação de George Washington como comandante do Exército Continental. Neste momento o conflito que visava a conservação da ordem e buscava reestabelecer os vínculos com a Inglaterra respeitando os direitos dos colonos, passa a ter o propósito de reforma. 

Depois de uma vitória parcial dos norte-americanos, visto a impossibilidade de manterem-se ligados à Coroa Britânica, foi nomeada uma comissão responsável por redigir a Declaração de Independência, aprovada pelo Congresso em 04 de julho de 1776. Ajudados pelos franceses que decidiram apoiar os americanos depois da vitória dos mesmos na Batalha de Saratoga, os colonos puderam impor a rendição ao exército britânico em Yorktown no ano de 1781, obrigando a Coroa inglesa a reconhecer sua independência, o que se deu através do Tratado de Paris, efetivado no ano de 1783.

Primeiro documento oficial da independência americana, a Declaração de 1776 demonstra um embasamento teório de seus redatores, principalmente de Thomas Jefferson, responsável pela redação final do documento. Porém, ela não representou nenhuma inovação na filosofia política corrente  da época, já que as principais ideologias presentes no documento já faziam parte de um ideário político consolidado, e já se encontravam presentes na consciência dos próprios colonos americanos. As noções do Direito Natural
 que permearam a Declaração já vinham sendo amplamente difundidas no continente americano através do acesso às Universidades britânicas e mesmo às Universidades como Princeton, Yale e Harvard, além das próprias escolas puritanas. Segundo Baylin essa filosofia também era propagada na colônia através de jornais, panfletos e mesmo dos sermões nas Igrejas. Uma das principais influências na elaboração desse documento forma as idéias do escritor inglês John Locke. Os principais objetivos, expressos ou não, da elaboração da Declaração da Independência, foram de unir a “opinião pública” americana em torno do ideal de emancipação, já que haviam ainda algumas facções que discordavam da total independência política; e de proclamar às “nações do mundo” os motivos que levaram os colonos a querer romper como o contrato que os mantinha unidos à Inglaterra. Neste ponto Jefferson evoca Locke, utilizando da teoria do pacto para justificar a “Revolução”. 

Depois de 4 de julho de 1776, os novos Estados deveriam reger pelos seus próprios estatutos, mas a ausência de uma lei básica persistiu até março de 1781 quando foram postos em vigor os Artigos da Confederação, os quais por seis anos seriam a lei maior dos Estados Unidos. Mas devido a fragilidade do governo central e o choque de competências, os colonos foram forçados a buscarem legitimação para sua nova nação atráves da formulação de uma Constituição. Esta foi um produto americano sustentado pela tradição, pela prática e pela teoria, esta última apenas para Baylin, pois Daniel J. Boorstin nega qualquer teoria.

Boorstin tendo escrito nos anos 50, pressionado pelo fantasma da ideologia comunista que obsecava a geração da Guerra Fria, cujos membros haviam testemunhado o totalitarismo, parece compreensível a desilusão do autor pelas idéias políticas radicais. Boorstin minimiza a curiosidade filosófica dos pensadores americanos mais antigos e repudia o Iluminismo enquanto um “mito” na América, esforça-se para negar qualquer papel à mente teórica na fundação da federação norte-americana. Seu The Genius American Politics (1953) descreveu, de maneira exagerada, uma mentalidade americana que jamais se ajustou a um meio em constante transformação. O capítulo sobre os puritanos (“Da prudência ao orgulho”) levaria os leitores a acreditarem que os primeiros colonizadores aceitavam felizes as transformações de calvinistas em ianques com quase nenhum sentimento de perda ou traição aos seus antigos ideais espirituais. O capítulo sobre a Revolução (“Revolução sem dogma”) retrata o episódio como uma ocorrência prosaica de tecnicismos legais e politicagem. No que concerne à Constituição, ela também não exigiu nenhum exercício de filosofia política, apenas “uma suposição silenciosa, um axioma, tão elementar para o nosso pensamento, que quase não nos demos conta dele. Esta é o axioma que diz que instituições não são e não devem ser as grandes criações do homem para atingir grandes objetivos e valores verdadeiros; são mais precisamente organismos que brotam do solo no qual estão plantados e da tradição da qual emergiram”. Tendo em vista que o povo americano, em primeiro lugar, aos “rumores” do meio, ao invés de às tentações do intelecto, uma vez que sua história é “despida de doutrinas”, a Constituição nasceu antes de ser concebida e assim “o futuro dos americanos jamais estaria contido numa teoria” 
.

Boorstin não procurou esconder que sua noção de “gênio” do povo americano tinha o objetivo de torná-lo imune às ideologias “proliferadas desordenadamente” que eram, presumivelmente, responsáveis pelo fascismo e pelo comunismo. Os americanos não precisavam de teoria, sustentou Boorstin, porque as duras experiências naturais do meio moldavam a mente. Assim, os fundadores abandonaram doutrinas européias para se apoiarem na noção de que os valores sociais existiam em “uma teoria perfeita pré-formulada” que tornava a atividade de reflexão sobre como consolidar a nação norte-americana desnecessária. Trata-se da “idéia de que todas as partes de um organismo existem previamente em miniatura perfeita dentro da semente ... Essa idéia pressupõe que os valores e a teoria a respeito de nação foram dadas de uma vez para sempre desde o início”. Há ainda a opinião de que os americanos que não partiam de uma teoria, estariam caminhando para uma: “Nossa teoria sobre a sociedade é assim concebida como um tipo de exosquelleto, como a casca de uma lagosta. Nós nos imaginamos como se estivéssemos crescendo para dentro do nosso esqueleto, preenchendo-o com a experiência e os recursos de épocas mais recentes. Mas sempre tivemos a suposição de que as linhas gerais foram rigidamente estabelecidas no início”
. Boorstin louva a mentalidade ou o “gênio” americano demonstrando certa insensatez ao reduzir infimamente a importância da teoria e da filosofia na construção da moderna republicana americana. Seu ponto positivo é destacar como as ideologias podem ser uma armadilha, um equívoco.

Um autor que discorda dessa posição de Boorstin é Bernand Baylin que procurou enfatizar  até que ponto os colonizadores foram influenciados pelo pensamento político europeu para conceber teorias à República americana. 

Em Los Orígenes Ideológicos de la Revolución Norteamericana, Baylin concorda com Boorstin em que a experiência colonial com legítimas tradições inglesas foi importante, mais rejeita seu argumento de que o pensamento americano é essencialmente antiteórico. Para o autor Adams, Jefferson, Hamilton e outros estavam dispostos, e o fizeram, a consultar livros e a história para orientá-los
. Os folhetos, sermões, cartas, poemas coletados e analisados por Baylin, segundo ele, denotam evidências de quais foram as influências que tiveram peso no pensamento revolucionário norte-americano. O historiador detecta em suas fontes quatro diferentes linhas de pensamento que aparecem com frequência nos folhetos por ele coligidos
, que são: autores clássicos: Aristóteles, Platão, Catão, Cícero, entre outros; iluministas como Voltaire, Montesquieu e Rousseau; filósofos ingleses como John Locke, David Hume; teorias sociais e políticas do puritanismo vínculadas como a teologia dos covenanters; e o pensamento social e político radical como surgiu durante a Guerra Civil inglesa no século XVII tendo por representantes John Trenchard (1662-1723), Thomas Gordon (?-1750) e o bispo anglicano Benjamín Hoadly
.

Sobre os autores clássicos, Baylin comenta: “La influência más notoria en los textos del período revolucionário fue la de la Antiguedad clásica. El conocimiento de los autores antiguos era común entre los habitantes de la colônia com algún grado de educación, y las referencias a ellos y a us obras abundan en la literatura de esse tiempo (...), pero en todas partes son citados a título ilustrativo, nunca como determinantes del pensamiento ... no motivaron las convicciones políticas ni sociales”
. Com relação a influência iluminista o autor explana: “... las figuras importantes de la Ilustración europea - y no pocas de las menores - contibuyeron sustancialmente al ideario de los norteamericanos; pero su influencia, exceptuando la de Locke, aunque más decisiva que la de los autores de la Antiguedad clásica, no llegó a ser claramente dominante, ni del todo determinativa”
. Baylin remete também sobre autores do Direito inglês, presente na tradição, na história do povo americano que tiveram sua importância na “... formación de la conciencia de la generación revolucionária, pero ... no determinó por si solo la índole de las conclusiones que los norteamericanos opondrían a las crosos de su tempo. (...) El derecho inglês ... actuó sobre el espíritu de la generación revolucionária estrechamente unida al racionalismo de la Ilustración”
. O puritanismo para o autor “ fue más limitada y parroquial delas que contribuyeron de una manera relevante a la literatura de la Revolución...”
.  Baseado em seu exame dos panfletos que coletou, Baylin compreende que “La corriente nacida del radicalismo del siglo XVII y continuada, com modificaciones y adaptaciones, en la obra de los publicistas y políticos opositores ingleses de comienzos del siglo XVIII, brindó en toda la extensión del continente norteamericano respuestas apropriadas y contituyó una base para la oposición política”
, os quais contribuíram mais que todas as outras linhas de pensamento para formar o ideário revolucionários americano
.

Sobre a concepção de Boorstin e Baylin sobre as influências ideológicas fica manisfesto a oposição entre as duas. O primeiro nega veementemente qualquer vinculação ideológica com a construção da Nação americana. Já Baylin não nega a influência das teorias, porém não as super valoriza, o historiador buscou saber qual o papel de cada uma, dando ênfase nos pensadores ingleses radicais e oposicionistas devido a identificação que seus ideais tiveram com os dos colonos americanos.
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